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1. Introdução 

 

A população munida pelo alto poder de consumo tem levado à exaustão dos recursos 

naturais e consequentemente com o aumento da descartabilidade, a sociedade tem enfrentado 

sérios problemas com a geração de resíduos sólidos, tudo isso associado a falta de gestão dos 

resíduos e do processo de urbanização intenso e desordenado (FIGUEIREDO et al., 2016). 
 

A maioria dos gestores das cidades brasileiras nunca teve a preocupação em 
destinar os resíduos gerados na cidade a um local adequado, ficando os 
descartes sempre disposto em lixões. A Lei nº 12.305/10, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), veio para regular a gestão 
dos resíduos. A lei contém instrumentos importantes para permitir o avanço 
necessário ao país no enfrentamento dos principais problemas ambientais, 
sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos 
(FIGUEIREDO et al., 2016, p. 2522). 
 

Os resíduos sólidos descartados em locais inadequados geram problemas ambientais, 

sociais e muitas vezes tornam-se uma alternativa de fonte de renda, para pessoas sem 

emprego, com baixa escolaridade, sem qualificação profissional que encontram-se expostos a 

exclusão e marginalização do sistema social e econômico.  

Estas pessoas que triam materiais recicláveis nos lixões se inserem no mercado 

através da coleta seletiva e com a venda de materiais reciclados, realizam um importante 

trabalho dentro do aspecto ambiental, econômico e social. Readequando os materiais 

selecionados para reduzir, reciclar e reutilizar os resíduos sólidos gerados.  

A implantação da coleta seletiva requer a participação de todos os munícipes e só é 

possível através de ações de mobilização social e educação ambiental, destinadas a capacitar a 

população, agentes públicos e sociais. Trata-se de um esforço contínuo da comunidade, 

buscando ampliar e melhorar permanentemente a separação dos resíduos sólidos na fonte, 

com coletas diferenciadas e alternadas e destinos adequados para cada tipo de resíduo.  

 

2. Justificativa 

 

A Lei 12.305/2010, de 2 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, que é um marco regulatório completo para o setor de resíduos sólidos. A Política 

Nacional de Resíduos Sólidos em justaposição com diversas outras leis, compõem o 

arcabouço legal que influirá na postura da totalidade dos agentes envolvidos no ciclo de vida 
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dos materiais presentes nas atividades econômicas. Está fortemente relacionada com a Lei 

Federal de Saneamento Básico, com a Lei de Consórcios Públicos e ainda com a Política 

Nacional de Meio Ambiente e de Educação Ambiental, entre outras normativas importantes. 

Segundo MMA (2012), a Lei 12.305/2010 estabelece uma diferenciação entre resíduo sólido e 

rejeito, num claro estímulo ao reaproveitamento e reciclagem dos materiais, admitindo a 

disposição final apenas dos rejeitos. Com isso, faz uma distinção entre “destinação adequada”, 

que inclui diversas formas de aproveitamento dos resíduos, e “disposição final adequada”, 

pelo aterramento dos rejeitos. Assim, inclui entre os instrumentos da Política a coleta seletiva 

e o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou associações de catadores de 

materiais recicláveis.  

A participação social representa um grande desafio para a construção de sociedades 

democráticas. Isso porque constitui instrumento de avaliação da eficácia da gestão e da 

melhoria contínua das políticas e serviços públicos por parte da população; pressupõe a 

convergência de propósitos, a resolução de conflitos, o aperfeiçoamento da convivência e a 

transparência dos processos decisórios com foco no interesse da coletividade.  

Por ainda não existir estratégias de orientação sobre coleta seletiva, compostagem, 

reciclagem, entre outros temas, faz-se necessário o desenvolvimento de ações para a educação 

ambiental no Município. Neste sentido, este projeto propõe medidas de educação ambiental 

para a implantação e/ou ampliação da coleta seletiva em âmbito local, inserindo a comunidade 

envolvida no processo.  

As atividades realizadas tiveram por fim formar agentes ambientais multiplicadores, 

que poderão assumir também a responsabilidade na condução do programa de coleta seletiva 

a ser implementado. 

 

3. Caracterização do Município 
 

O município de Ituiutaba (Figura 1) é limitado pelas coordenadas geográficas 

18º36’08”a 19º21’54” de Latitude Sul e 49º10’55” a 49º51’52” de Longitude Oeste.                      

De acordo com o senso do IBGE (2010), o Município possui 97.171 habitantes e extensão 

territorial de 2.598,046 km². Faz divisa com os municípios de Ipiaçu, Capinópolis e estado de 

Goiás, ao norte; Canápolis, a nordeste; Monte Alegre de Minas, a leste; Prata, a sudeste; 

Campina Verde, a sudoeste; Gurinhatã, a oeste. Ituiutaba completou, em 16 de setembro de 

2014, 113 anos de emancipação político-administrativa. 
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                             Figura 1: Localização do município de Ituiutaba – MG. 

.  
Fonte: Org. SILVA, L. O. (2016).
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4. Objetivos 

 

a) Objetivo Geral 

 

Promover ações de educação ambiental destinadas a capacitar a população, agentes 

públicos e sociais, para implantação e/ou ampliação da coleta seletiva no Município. 

 

b) Objetivos Específicos 

 

1. Sensibilizar e mobilizar a comunidade quanto à disposição correta dos resíduos 

sólidos; 

2. Integrar os agentes ambientais locais nas ações de Coleta Seletiva; 

3. Capacitar os moradores para o desenvolvimento das técnicas de compostagem e 

plantio de hortaliças; 

4. Capacitar a comunidade para o aproveitamento do material reciclável. 

 

5. Metodologia 

 

A metodologia contempla conteúdos desenvolvidos por intermédio de exposição 

dialogada, oficinas e vivências, realizadas com o auxílio de recursos áudios-visuais, debates 

em audiências públicas e palestras (Quadro 1). 

A primeira audiência teve como objetivo apresentar para a comunidade as medidas 

emergências a serem realizadas no Município com vistas a implantação das medidas de curto 

prazo previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, visando o 

cumprimento das legislações ambientais vigentes, assim como apresentar o plano de 

mobilização social proposto para ser desenvolvido no período de seis meses, a partir do mês 

de abril de 2016, junto à comunidade (Quadro 2). 

A audiência final realizada no dia 26 de outubro de 2016 objetivou apresentar e 

discutir com a comunidade as ações que foram realizadas, assim como o cronograma e as 

ações previstas, para curto, médio e longo prazo, totalizando o universo de 10 anos. 
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Quadro 1: Atividades realizadas. 
Audiência pública 05/05/2016 

Reunião com secretários, prefeito e visita 
técnica 

 
23/06/2016 

Capacitação - Resíduos dos serviços de 
saúde(RSS) 28/06/2016 

Projeto piloto – coleta seletiva 04/08/2016 
Palestra Saúde Ambiental e 

sustentabilidade 
Oficina de compostagem  13/09/2016 

Audiência final 26/10/2016 
 

Quadro 2: Cronograma das ações realizadas. 
Ações / Meses Abr Mai Jun Jul Ago Set Out 

Audiências        
Reunião interna da equipe para 
planejamento das ações 

       

Reunião com o prefeito e 
Secretários  

       

Visitas técnicas        
Capacitação Resíduos dos 
serviços de saúde(RSS) 

       

Projeto piloto – coleta seletiva        
Palestra sobre saúde ambiental 
e sustentabilidade  

       

Programa para implantação da 
coleta seletiva 

       

Plano de mobilização de educação 
ambiental e coleta seletiva 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TRIÂNGULO 
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MINEIRO E A ALTO PARANAÍBA (CIDES) SOBRE AS MEDIDAS 
EMERGENCIAIS E AMPLIAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE 
ITUIUTABA - MG. 

 

Aos cinco dias do mês de abril de dois mil e dezesseis teve iniciou a primeira audiência 

pública sobre as medidas emergenciais e ampliação da coleta seletiva no município de 

Ituiutaba - MG. O Prefeito, Luiz Pedro Correa do Carmo,deu as boas-vindas e agradeceu a 

presença de todos, ressaltou a importância do Consórcio Público Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (CIDES) e da parceria 

com a Universidade Federal de Uberlândia na pessoa da profa. Dra. Ângela Maria Soares, 

falando que a mesma sempre esteve disposta ajudar os municípios que fazem parte do 

consórcio. Em seguida, passou palavra ao procurador do Município que falou sobre a Lei 

12.305/10. Como não foi disponibilizado o projetor para a audiência, pois não providenciaram 

o equipamento conforme solicitado, a mesma ficou um pouco prejudicada para o 

acompanhamento visual dos presentes. Os presentes pareciam não saber do que se tratava, ou 

seja, denotando mais uma vez que a mobilização social em prol da realização das medidas 

para ampliação da coleta seletiva e educação ambiental não foram divulgadas para a 

comunidade. A profa. Ângela enfatizou que o Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos (PGRIS) já havia sido entregue há quase dois anos e perguntou quais foram as 

medidas de curto prazo que já haviam sido realizadas? Falou que o município de Ituiutaba 

apesar de fazer parte do consórcio é diferenciado devido a sua dimensão territorial e 

população e por já existir de forma consolidada uma cooperativa, porém o Município tem uma 

série de problemas em relação ao aterro sanitário, à coleta seletiva, ao tratamento de resíduos 

da construção civil, pneumáticos e outros. Para isso, foram determinadas as medidas 

emergenciais e com isso terão que se adequar assim com os demais municípios que 

participam do consórcio. Em seguida, a profa. Ângela passou a palavra para a profa. Ma. 

Vânia Santos Figueiredo, que falou sobre o objetivo da audiência pública e que infelizmente 

os presentes não poderão acompanhar devido a falta do projetor, ressaltou mais uma vez que o 

PGIRS já havia sido entregue e que as metas proposta no plano, não foram cumpridas, com 

isso a secretária executiva do CIDES, procurou a Universidade Federal de Uberlândia na 

pessoa da profa. Ângela para firmar um convênio inserindo algumas medidas emergenciais 

para que o Município se adeque à legislação. Ao final, alguns participantes fizeram alguns 

questionamentos, bastante acalorados, com a situação do Município e questionando porque as 

ações não são efetivadas. A profa. Ângela, falou que será marcada uma reunião com o prefeito 
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e secretários municipais para tratar sobre as estruturas de ampliação da coleta seletiva e 

demais problemas enfrentados pelo Município e finalizou a sua fala, dizendo que não depende 

só da universidade depende muito mais da boa vontade política para que as medidas possam 

ser efetivadas. Nada mais havendo a declarar, eu,Vânia Santos Figueiredo, lavrei a presente 

ata. 

 

FOTOS DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TRIÂNGULO 
MINEIRO E A ALTO PARANAÍBA (CIDES) SOBRE AS MEDIDAS 
EMERGENCIAIS E AMPLIAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE 
ITUIUTABA - MG. 

 

Figura 2: Primeira audiência pública. 
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Lista 1: Lista de presença da primeira audiência pública.
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A reunião técnica realizada com o prefeito e secretários objetivaram a definição das 

estruturas necessárias para ampliação da coleta seletiva e orientação sobre as medidas 

emergenciais a serem realizadas no Município para adequação à legislação. 

 

ATA DA REUNIÃO SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E AMPLIAÇÃO DA 
COLETA SELETIVA, COM A PRESENÇA DO PREFEITO E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS DE ITUIUTABA - MG. 

 

Ao dia vinte e três de junho de dois mil e dezesseis, às 14h12, teve início a reunião sobre as 

medidas emergenciais e ampliação da coleta seletiva. Na ocasião esteve presente o prefeito, 

Luiz Pedro Correa do Carmo, que ressaltou a importância do Consórcio Público 

Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 

(CIDES) e falou sobre os problemas enfrentados no Município. Em seguida passou a palavra 

a profa. Dra. Ângela Maria Soares, do Instituto de Geografia da Universidade Federal de 

Uberlândia, que iniciou a reunião perguntando o que havia sido realizado até o presente 

momento desde a última reunião realizada com o prefeito? Em seguida Bruno Guimarães, 

engenheiro responsável pelo aterro sanitário de Ituiutaba, falou que deve ser ampliada a 

educação ambiental e a coleta seletiva. A profa. Ângela ressaltou o problema dos pneumáticos 

e dos eletrônicos e sugeriu ao Aldeon, presidente da cooperativa COPERCICLA, receber os 

materiais de forma temporária. A profa. Ângela também comentou sobre a voçoroca que está 

recebendo os materiais da construção civil e alertou que não devem ser entulhados naquele 

ambiente, pois traz desequilíbrio ao sistema e de acordo com o Geólogo Luiz Nishyama não é 

o local adequado. Em seguida, o engenheiro Bruno lembrou que um dos maiores problemas é 

como realizar a compostagem e para onde encaminhar os orgânicos, pois é necessária uma 

máquina para triturar de imediato para não deixar os orgânicos largados. O engenheiro falou 

também sobre a importância do material da construção civil que deve ser triado; sobre a coleta 

seletiva e que irão iniciar o projeto piloto para ampliar a coleta seletiva no bairro Novo 

Mundo II. Também ficou definido nesta reunião que a capacitação sobre a coleta seletiva será 

para o pessoal da saúde e zoonoses, pois segundo a secretária de educação, os professores já 

sabem sobre a coleta seletiva e já existem diversos projetos sobre educação ambiental, sendo 

desnecessária a capacitação para o pessoal das escolas. Sobre os resíduos dos serviços de 

saúde, o engenheiro Bruno confirmou que o controle e a fiscalização dos estabelecimentos de 

saúde particulares são feitos pela prefeitura e que estas unidades pagam à prefeitura para que 

isso se realize. A profa. Ângela enfatizou que cada unidade deve apresentar o plano de 
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gerenciamento dos resíduos dos serviços de saúde e os contratos das empresas que fazem a 

coleta do material, que é um documento dizendo quais são os estabelecimentos particulares 

que existem no Município e qual é a situação desses estabelecimentos, como: CNPJ, razão 

social, nome do estabelecimento, se tem plano e qual a empresa que faz a coleta. Os 

estabelecimentos particulares que não tiverem a documentação solicitada para ser apresentada 

ao Ministério Público estarão sujeito à fiscalização da FEAM. A Cristina, secretária executiva 

do CIDES, estipulou o prazo de 30 dias para que a documentação fosse enviada ao CIDES. 

Sobre a construção dos ecopontos o prefeito Luiz Pedro falou de um recurso conseguido 

através do BDMG que irá ser usado para a implantação de5 (cinco) ecopontos, os quais serão 

colocados em diversos pontos do Município.  De acordo com o prefeito Luiz Pedro a 

cooperativa irá receber um espaço com 16.000 m2 para receber os recicláveis, já que o prédio 

atual não consegue atender a demanda do Município de forma eficiente. O local vai facilitar o 

desempenho do manejo dos materiais reciclados, no mesmo espaço será possível receber os 

resíduos da construção civil e os resíduos orgânicos. Para tanto, o local terá que se adequar 

conforme as normas para receber esses materiais. Lembrando que, a partir do mês de 

dezembro, conforme firmado no Termo de Ajuste de Conduta - TAC com a SUPRAM – 

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba e o 

Ministério Público, quando da renovação de licença de operação do aterro sanitário de 

Ituiutaba, o Município terá que fazer a coleta diferenciada para os orgânicos. Nada mais 

havendo a declarar, eu Vânia Santos Figueiredo, lavrei a presente ata. 
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FOTOS DA REUNIÃO SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E AMPLIAÇÃO DA 
COLETA SELETIVA, COM A PRESENÇA DO PREFEITO E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS DE ITUIUTABA - MG. 

 

Figura 3: Reunião com o prefeito e secretários para definir as estruturas necessárias para  
atender as medidas emergenciais.: Reunião com o prefeito e secretários para definir as 
estruturas necessárias para  atender as medidas emergenciais. 
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Lista 2: Lista de presença da reunião com secretários municipais e prefeito, para tratar das 
ações a serem desenvolvidas no Município. 
. 
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No dia 28/06/2016 ocorreu o seminário de capacitação (Figura 4) para ampliação da 

coleta seletiva, com o objetivo de apresentar a legislação a respeito dos resíduos sólidos dos 

serviços de saúde (RSS), forma de armazenamento, normas e classificação dos materiais por 

tipo. Também foi discutida a importância da participação dos catadores de materiais 

recicláveis e reutilizáveis, conforme a Lei 12.305/10. 

 

 Figura 4: Seminário de capacitação. 

  
 

Em cumprimento a mais uma etapa de implantação e/ou ampliação da coleta seletiva, 

no dia 15/09/2016 foi realizado a mobilização porta a porta (Figura 5), que teve como 

objetivo orientar a comunidade quanto à separação correta no resíduo doméstico (Figura 7). 

 

Figura 5: Mobilização porta a porta. 
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Figura 6: Folder entregue a população na mobilização porta a porta. 

 

 

No dia 13/09/2016 ocorreu a oficina de compostagem com o objetivo de apresentar 

como utilizar melhor os orgânicos que são descartados e encaminhados ao aterro sanitário 

como resíduo comum e a apresentação da palestra com tema: saúde ambiental e 

sustentabilidade (Figura 7). Foi apresentado desde o surgimento do saneamento básico nas 

cidades até os dias atuais e como a falta desse saneamento interfere na salubridade ambiental 

e qualidade de vida. Também, foi apresentado o conceito de sustentabilidade e de que forma é 

possível conquistá-la a partir de pequenas ações locais de cooperação no planejamento e 

implementação das ações. 
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Figura 7: Palestra sobre saúde ambiental e sustentabilidade e oficina de composteira caseira. 

  
 

 

ATA DA AUDIÊNCIA FINAL SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E 
AMPLIAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE ITUIUTABA – MG. 

 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis, na Câmara Municipal da 

cidade de Ituiutaba, em Minas Gerais, teve início a última audiência pública municipal. O 

engenheiro ambiental responsável pelo aterro sanitário o Sr. Bruno Guimarães deu início a 

audiência agradecendo a presença de todos e já iniciando a audiência, passa à palavra a profa. 

Dra. Ângela Maria Soares, do Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia 

(UFU). A professora iniciou sua fala dizendo que o município de Ituiutaba não caminhou 

como foi planejado pelos envolvidos no projeto, mas todos os avanços são importantes. 

Inclusive pelo fato das questões ambientais serão resolvidas doravante pela Secretária de 

Meio Ambiente as quais serão tratadas de forma mais específicas e que o planejamento é 

otimizado quando as pessoas se envolvem com a causa. Segue falando sobre as medidas 

emergenciais, a implantação de Coleta Seletiva, Plano de Mobilização Social e Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS). Os Passivos Ambientais serão resolvidos 

através do Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) e o Ponto de Resíduos da 

Construção Civil. Em seguida o geólogo Dr. Luiz Nishyama orientou para deixarem os 

Resíduos da Construção Civil onde está no próprio Aterro Sanitário e não retirá-los e levá-los 

para uma voçoroca que já está consolidada, pois o Aterro Sanitário é bom, só falta uma boa 

gestão. Além disso, ele pode agregar outras funções como de Educação Ambiental para 

associações, escolas, universidades e outros. Nesse momento um dos presentes comentou que 
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há a possibilidade do Município usar o terreno ao lado do Aterro Sanitário, principalmente 

pela facilidade do acesso. Novamente a professora Ângela volta à palavra e comenta da Lei de 

Resíduos Sólidos, que ela é um processo e acima de tudo deixa essa tarefa a partir de agora 

com a população. A professora sugeriu para os presentes montarem um grupo para 

acompanhar a implantação dos planos mediante a relevância do assunto e fala sobre a 

empresa Alemã que procurou a UFU, anunciando que já comprou um terreno de 100 hectares, 

no Trevão, dentro da abrangência do Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (CIDES), onde pretende usar o metano 

proveniente do aterro sanitário do consórcio para gerar energia elétrica. A forma dessa 

geração seria em biodigestor e o estado de Minas Gerais deu permissão para essa instalação 

em todos seus municípios, mas tudo ainda é só proposta. A professora aproveita para 

agradecer a Secretária de Saúde, Vigilância Sanitária, Secretária de Educação, Institutos 

federais. A palavra é passada para a professora Ma. Vânia Santos Figueiredo que disserta 

sobre o Plano de mobilização Social, PGIRS e depois sobre as Medidas Emergenciais. 

Apresenta gráfico com aumento dos resíduos sólidos urbanos (RSU) no Brasil: são 60,8 

milhões de toneladas geradas em 2014, 6,5 milhões de toneladas não foram coletadas, 22,9 

não recebem destinação adequada e 31,2 milhões tiveram destinação adequada. Fala dos 

pontos de despejos irregulares de RSU e dos pontos pretendidos fala da responsabilidade e 

justiça social. Fala da Coleta Seletiva e que a responsabilidade é municipal com a construção 

do programa de coleta seletiva, nele fala do início do projeto e das audiências públicas e do 

controle social. Depois continua dizendo da responsabilidade compartilhada que efetuou o 

porta à porta; Educação Ambiental; oficina de compostagem realizada na UAI-TEC e 

Palestra. Lembrou dos desafios da gestão compartilhada; elaboração do PGRS;financiamento 

do projeto; capacitação dos gestores municipais;melhoria de qualidade de vida;valorização 

dos catadores de materiais recicláveis; manutenção do ciclo de coleta e da destinação final. 

Desenvolveu sobre a gestão verde; os métodos de coleta Seletiva. Lembrou que certas atitudes 

podem fazer a diferença, como: a inserção de psicólogas para dar apoio aos catadores, 

Educadores Ambientais e ações permanentes nas escolas. Continuando, a professora expõe 

modelos de projetos de aterro, modelos de ecopontos.  A seguir, ela dissertou sobre o TAC e 

as ações que nele estão contidas de curto, médio e longo prazo e que devem ser 

implementadas no Município. Fala das possíveis parcerias que podem ser efetivadas tais 

como: supermercados, comércios e outros. Recomenda que o Município tenha um técnico 

ambiental para orientar as ações. Agradece e se despede passando à palavra ao engenheiro 
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Bruno que passa a explicar como será o TAC que está para ser assinado. Depois agradeceu a 

presença de todos encerrou a audiência pública às doze horas. Nada mais havendo a declarar, 

eu, Denise Cardoso da Silva,lavrei a presente ata. 

 

FOTOS DA AUDIÊNCIA FINAL SOBRE AS MEDIDAS EMERGENCIAIS E 
AMPLIAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE ITUIUTABA – MG. 

 

Figura 8: Audiência Final. 
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Lista 3: Lista de presença da última audiência pública. 
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